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PROJETO DE LEI Nº 640-A/2015

REDAÇÃO DO VENCIDO PARA 2ª DIS-
CUSSÃO

ALTERA A LEI Nº 5.245, DE 20 DE MAIO
DE 2008, PARA CONCEDER, AOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO ESTADO, O DIREI-
TO À FOLGA REMUNERADA PARA FINS
DE REALIZAÇÃO DE EXAMES ONCOLÓ-
GICOS PREVENTIVOS, NA FORMA QUE
MENCIONA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1º Modifique-se o Artigo 1º da Lei nº 5.245, de 20 de
maio de 2008, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1° Os servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro
ou quem assim estiver atuando no exercício de função pública de âm-
bito estadual, seja estatutário, celetista, comissionado, temporário ou a
que título for, inclusive o terceirizado que preste serviços em órgãos
públicos, poderão deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo de
sua remuneração, nos dias em que estiver comprovadamente reali-
zando exames preventivos de câncer do colo de útero, de câncer de
mama, câncer de próstata, câncer de intestino e outros tipos de cân-
cer. (NR)"

Art. 2º Modifique-se o Artigo 2º da Lei nº 5.245, de 20 de
maio de 2008, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2º As faltas permitidas no artigo anterior ficam limitadas
a 03 (três) em cada período de 12 (doze) meses, salvo recomenda-
ção médica em contrário atestada por escrito."

Art. 3º Acrescente-se o Parágrafo único ao Artigo 2º da Lei
nº 5.245, de 20 de maio de 2008, com a seguinte redação:

"Parágrafo único. O Poder Público Estadual realizará, anual-
mente, no âmbito de cada repartição pública, campanha educativa
junto aos seus servidores, para incentivar a realização dos exames
oncológicos preventivos previstos nesta Lei, inclusive criando meios
para facilitar o acesso gratuito dos servidores aos referidos exames.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 04 de novembro de 2020.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; MÁRCIO

CANELLA; FÁBIO SILVA

Autor do Projeto de Lei nº 640/2015: Deputado ÁTILA NU-
NES

Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Jus-
tiça.

COMISSÃO DE REDAÇÃO

EMENDA DE REDAÇÃO
(PROJETO DE LEI Nº 4275/2018)

EMENDA MODIFICATIVA
Modifica a ementa, que passa a ter a seguinte redação:

“MODIFICA A LEI ESTADUAL Nº 7.314,
DE 15 DE JUNHO DE 2016, QUE “DIS-
PÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS
MATERNIDADES, CASAS DE PARTO E
ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES
CONGÊNERES DA REDE PÚBLICA E
PRIVADA DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO EM PERMITIR A PRESENÇA DE
DOULAS DURANTE O PERÍODO DE TRA-
BALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PAR-
TO IMEDIATO, SEMPRE QUE SOLICITA-
DAS PELA PARTURIENTE” E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.”

J U S T I F I C AT I VA
Explicitar, na ementa, o objeto do ato normativo, conforme

determina o Art. 6º do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de
2017.

Sala da Comissão de Redação, 04 de novembro de 2020.
DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

PROJETO DE LEI Nº 4275/2018

REDAÇÃO FINAL

MODIFICA A LEI ESTADUAL Nº 7.314, DE
15 DE JUNHO DE 2016, QUE “DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS MA-
TERNIDADES, CASAS DE PARTO E ES-
TABELECIMENTOS HOSPITALARES CON-
GÊNERES DA REDE PÚBLICA E PRIVA-
DA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
EM PERMITIR A PRESENÇA DE DOULAS
DURANTE O PERÍODO DE TRABALHO
DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IME-
DIATO, SEMPRE QUE SOLICITADAS PE-
LA PARTURIENTE” E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1° Acrescenta-se §5° ao Art. 1º da Lei n° 7.314, de 15
de junho de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

§ 5° A fim de dar publicidade à Lei Estadual nº 7.314, de 15
de junho de 2016, ficam obrigadas as maternidades, casas de parto e
estabelecimentos hospitalares congêneres, da rede pública e privada
do Estado do Rio de Janeiro, bem como a Secretaria Estadual de
Saúde e suas autarquias e fundações, a divulgar, em suas mídias ofi-
ciais, impressa ou na internet, e em locais públicos onde há grande
circulação de pessoas, cartaz ou display eletrônico, contendo o se-
guinte texto: “É DIREITO DA MULHER GESTANTE A PRESENÇA DE
DOULAS E DE ACOMPANHANTE DURANTE O PRÉ-PARTO, PARTO
E PÓS-PARTO. O DESCUMPRIMENTO DESTE DIREITO IMPLICA
EM MULTA E SANÇÕES ESTABELECIDAS PELA LEI Nº 7.314, DE
15 DE JUNHO DE 2016.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Autor do Projeto de Lei nº 4275/2018: Deputado CARLOS
MINC

Aprovada a Emenda de Plenário nº 02.

Sala da Comissão de Redação, 04 de novembro de 2020.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; MÁRCIO

CANELLA; FÁBIO SILVA

COMISSÃO DE REDAÇÃO

* EMENDAS DE REDAÇÃO
(PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49/2020)

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01
Modifica a ementa da proposta, que passa a ter a seguinte

redação:

"ACRESCENTA PARÁGRAFO E ALÍNEAS AO INCISO XIX
DO ARTIGO 77 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO PARA DISCIPLINAR A ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLI-
COS DE NATUREZA TÉCNICO-PEDAGÓGICA."

J U S T I F I C AT I VA
Adaptá-la à modificação efetuada no caput do Art. 1º

EMENDA MODIFICATIVA Nº 02
Modifica o Art. 1º, que passa a ter a seguinte redação:

'Art. 1º Ficam adicionados parágrafo e alíneas ao inciso XIX
do Artigo 77 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, com a se-
guinte redação:

“Art. 77 (...)

XIX - é vedada a acumulação remunerada de cargos públi-
cos, exceto quando houver compatibilidade de horários:

(...)

d) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica exerci-
dos em instituições educacionais estaduais, desde que o requisito de
escolaridade para sua ocupação seja o curso de graduação em Pe-
dagogia;

e) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica exerci-
dos em instituições educacionais municipais, desde que o requisito de
escolaridade para sua ocupação seja o curso de graduação em Pe-
dagogia;

f) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica, sendo
um exercido em instituição educacional estadual e outro exercido em
instituição educacional municipal ou federal, desde que o requisito de
escolaridade para sua ocupação seja o curso de graduação em Pe-
dagogia;

g) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica, sendo
um exercido em instituição educacional municipal e outro exercido em
instituição educacional federal, desde que o requisito de escolaridade
para sua ocupação seja o curso de graduação em Pedagogia.

(...)

§ 15. O disposto nas alíneas d, e, f, g do inciso XIX aplica-
se igualmente ao ocupante de cargo de natureza técnico-pedagógica
que seja titular de diploma de licenciatura de nível superior, desde
que também seja pós-graduado em uma das áreas da Pedagogia.”'

J U S T I F I C AT I VA

Corrigir a formatação do texto, seguindo as normas do Art.
15 do Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017.

Sala da Comissão de Redação, 28 de outubro de 2020.
DEPUTADO MARCELO CABELEIREIRO, Presidente

* PROPOSTA DE EMENDA CONSTITU-
CIONAL Nº 49-A/2020

REDAÇÃO DO VENCIDO PARA 2ª DIS-
CUSSÃO

ACRESCENTA PARÁGRAFO E ALÍNEAS
AO INCISO XIX DO ARTIGO 77 DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO PARA DISCIPLINAR A ACUMU-
LAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS DE NA-
TUREZA TÉCNICO-PEDAGÓGICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O LV E :

Art. 1º Ficam adicionados parágrafo e alíneas ao inciso XIX
do Artigo 77 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, com a se-
guinte redação:

“Art. 77 (...)

XIX - é vedada a acumulação remunerada de cargos públi-
cos, exceto quando houver compatibilidade de horários:

(...)

d) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica exerci-
dos em instituições educacionais estaduais, desde que o requisito de
escolaridade para sua ocupação seja o curso de graduação em Pe-
dagogia;

e) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica exerci-
dos em instituições educacionais municipais, desde que o requisito de
escolaridade para sua ocupação seja o curso de graduação em Pe-
dagogia;

f) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica, sendo
um exercido em instituição educacional estadual e outro exercido em
instituição educacional municipal ou federal, desde que o requisito de
escolaridade para sua ocupação seja o curso de graduação em Pe-
dagogia;

g) a de dois cargos de natureza técnico-pedagógica, sendo
um exercido em instituição educacional municipal e outro exercido em
instituição educacional federal, desde que o requisito de escolaridade
para sua ocupação seja o curso de graduação em Pedagogia.

(...)

§ 15. O disposto nas alíneas d, e, f, g do inciso XIX aplica-
se igualmente ao ocupante de cargo de natureza técnico-pedagógica
que seja titular de diploma de licenciatura de nível superior, desde
que também seja pós-graduado em uma das áreas da Pedagogia.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala da Comissão de Redação, 28 de outubro de 2020.
Deputados: MARCELO CABELEIREIRO, Presidente; MÁRCIO

CANELLA; FÁBIO SILVA

Autores da Proposta de Emenda Constitucional nº 49/2020: Deputa-
dos WALDECK CARNEIRO e GUSTAVO TUTUCA
Aprovada a Subemenda Aglutinativa da Comissão de Emendas Cons-
titucionais e Vetos às Emendas de Plenário nºs 01 e 02.

* (Republicada por haver saído com incorreções no D.O. de
29.10.2020.)

* PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49/2020

ACRESCENTA ALÍNEAS AO INCISO XIX DO ARTIGO 77 DACONS-
TITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA DISCIPLINAR A
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS DE NATUREZA TÉCNICO-
PEDAGÓGICA.
Autores: Deputados WALDECK CARNEIRO, Gustavo Tutuca, André
Ceciliano, Márcio Canella, Renan Ferreirinha, Flavio Serafini, Lucinha,
Luiz Paulo, Carlos Minc, Mônica Francisco, Eliomar Coelho, Bebeto,
Capitão Paulo Teixeira, Sergio Fernandes, Coronel Salema, Dani Mon-
teiro, Eurico Junior, Marcelo Cabeleireiro, Valdecy Da Saúde, Giovani
Ratinho, Danniel Librelon, Vandro Família, Renato Cozzolino, Léo Viei-
ra, Anderson Alexandre, Dionisio Lins, Marcus Vinícius, Val Ceasa,
Jorge Felippe Neto, Rodrigo Bacellar, Marcos Muller, Samuel Malafaia

D E S PA C H O :
A imprimir e à Comissão de Emendas Constitucionais e Ve-
tos para dizer sobre a admissibilidade.
Em 15.09.2020.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE.
*(Republicado por haver saído com incorreções.)

PROJETO DE LEI Nº 3296/2020

DETERMINA O TOMBAMENTO, POR INTERESSE HISTÓRICO E
CULTURAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, DO MURO COM A
ARTE DE GRAFITE ILUSTRANDO OS MENINOS VÍTIMAS DO IN-
CÊNDIO NO NINHO DO URUBU, LOCALIZADO EM FRENTE AO ES-
TÁDIO DO MARACANÃ, NA AVENIDA PRESIDENTE CASTELO
BRANCO (AVENIDA RADIAL OESTE).
Autor: Deputado ALEXANDRE KNOPLOCH

D E S PA C H O :
A imprimir e às Comissões de Constituição e Justiça; e de
Cultura.
Em 04.11.2020.
DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO, PRESIDENTE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO RESOLVE:

Art. 1º - Fica tombado, por interesse histórico e cultural do
Estado do Rio de Janeiro, conforme previsto no inciso XVI do artigo
98, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, o muro onde consta
a arte de grafite ilustrando os meninos vítimas do incêndio no Ninho
do Urubu, muro esse localizado em frente ao Estádio do Maracanã,
na Avenida Presidente Castelo Branco (Avenida Radial Oeste).
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